
SB to DE AVALTAÇÃO E TTUNCTONANTENTO DO SrprA

AG

Data
0llDez

Horn
17:00 às 17:25

17:25 às 17:40

17:40 às 18:00

18:00 às 19:00

l9:00

OZlDez 8:30 às 9:00

9:00 às 9:30
9:30 às 10:00

10:00 às l0:15
10:15 às 12:30
12230

l4:00 às 16:45

16:45 às 17:00
17:00 às 18:00

18:00 às 18:30
l9:00

O3lDez 8:30 às 9:00

9:00 às ll:30
I l:30 às 13:00
l3:00
14:30 às 16:00

2000

Sessão de nbertura
Inrplantação e prospecções para o SIPIA
Responsável: Dra. Olga Câmnra
O desenho e a solução tecnológica do SIPIA
Responsável: PROCERGS
OPNDIIeoSIPIA
Responsável: Dr. Marcelo Estevão de l![ornes
Apresentação do Grupo
Apresentação da Dinânrica de Trabalho
Jantar
( Leitura individunl do material distribuído )

SIPIA - Filosofia e Metodologia do Sistema
Responsível: Luigi Batnglia
Escla recimentos e Consensualização
Bsclnrecinrentos sobre o trabalho enl grupo e o

produto esperado
Divisão rlos gnrpos e indicação do local de

Intervalo
Trnbalho em Grupo
Almoço
Apresentnção e Socialização dos trnbalhos em

grupo
Intervalo
Manutenção e Suporte ao SIPIA e suas Bases de

Dados
Responsável: PROCERGS
Debate
Jantar

Orgnnização e mecartisnro de gestf,o em rede
Responsável: Sílvia Arruda
I'ratralho em Grupo
Plenárin pâra âpresentnção dos resulta«los

Alrnoço
Propostas de Diretrizes pâra o SIPTA no ano

l6:00 Encerramento

trabalho
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O Sipia I teve seu projeto ]Ógico elaborado em L992 por um

grupo de especialistas, a pedido do Centro Brasileiro para a

Infância e Adolescência CBIA, sendo Lestado em 200 Conselhos

Tutelares de L0 Estados, durante 2 anos.

Em 1995, com a extinção do CBIA, o SIPIA t esteve paralisado
até 1996 12" semestre) quando foi retomado pelo Departamento da

Criança do Adolescente do Ministério da Justiça.

A partir de L991, decidiu o DCA elaborar o projeto fisico
sipia, aproveitando a rede "Infoseg" tornando-se assim

projeto estratégico, no âmbito do Minist.ério da Justiça.

do

um

A versão local do Sistema foi entregue a 20 Estados para

ser implantado em 500 Conselhos Tutelares.

Para execuÇâo do Sipia I, foi exigido do DCA a instalação de

um modelo de gestão estadual inspirado na "Reforma do EsLado" em

curso pe+o Governo Federal, descentralizado, participativo.
Neste sentido, foi instalado em cada Estado um Núcleo de

Referência do Sipia encarregado de gerenciar o Sistema.

As versões do sist.ema "informatizado" estão sendo utilizadas
pelos Conselheiros Tutelares naS diversas regiÕes do pais.

No entanto, âS mudanças decorrentes de conquistas Sociais

quê têm se verificado no transcurso destes 3 anos de implantação

do Sipia, tais como, gratuidade do registro civiI, movimentos

gerados para alteração das alternativas do quesito "cor da

criança", e outras Sugesfões advindas com a aplicação do sistema

merecem reflexão e indicam a necessidade de modificaçÕes no

projeto lógico e consequentemente no desenho fisico do Sistema'

Essas mudanças têm de ser feitas com o cuidado de não

descaracterizar o " núcIeo básico" do Sistema, conhecido como

"Núcleo Básico Brasil".

;
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Assim.sendo, justifica-se a necessidade de criação de um
Ifortrm para o sipia r, para se garantir o rigor e qualidade do

sistema. AIém disso, é preciso tornar o sipia irreversiver nos
Estados, conhecendo-lhe as dificuldades de gestão, para
equacionar as soluçÔes necessárias inclusive acertar a mel-hor
forma de capacitar ost Conselheiros Tutelares, no uso do Sistema
e na metodologia/SIPIA. Embora entusiasmados com a ferramenta
nova (informática) para desenvolvimento da sua rotina de
trabalhor os Conselheiros Tutelares são pessoas simples em sua
maioria, com baixa escolaridade, necessitando, portanto, euê
thes seja garantido um acompanhamento técnico com treinamento
sistemático assegurado.

Todos eetes elementos apontam para a nêceaaidade de que seja
aberto um espaço paraf em conjunto, 9ê fazer os ajustes quê
Sistema rêquer mantendo-Ihe a orientaçâo de rumo e a finalidade
para o qual foi criado.

Neste sentido, é importante e oportuno contar com a

presenÇa, neste fÓrum, de Centros de Excelência (Universidades,
Instituto de Pesquisa) para que se possa ao longa da próxima
décadar' assegurar o acompanhamento devido ao Sipia, por
especialistas dada sua complexidade sua dimensão nacionalr âs

especificidades regionais, o seu caráter gerador de informações
sobre crianças e adolescentes, como instrumento de decisões de

politicaj núbficas para o setor.

Após 3 anos da retomada do Sipia I, propÕe-se a realização
de um seminário de avaliação da implantação e do funcionamento
do Sipia nos 12 Estados que jâ têm acumulado, no minimo seis
meses de execução do Sistemar corTl a versão 1ocal.
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o Avariar os mecanismos de gestão/sipia nas unidades
Federadas.

o Avariar informações técnicas/operacionais e ajustes
necessários ao funcionamento do Sipia.

o Nivelar conhecimentos sobre o Sipia.
o Definir diretrizes gerais para implementação e

expansão do Sipia no próximo milênio.

e Brasilia-DE.

a 2 a 3 de dezembro de 1999

Representantes: Três rêpresentantes de L2 Estados

o Representante do Conselho

do Adolescente.

Representante da Secretaria

Represent.ante da Companhia

provedor estadual.

Estadual dos Direitos da Criança ô

a

a

Estadual da Criança

de Processamento

ou similar.
de Dados ou

a Pará, Maranhão, Ceará, Pernambuco, Rio Grande

do Norte, Alagoas e Sergipe.

Rio Grande do SuI, Santa Catarina, São Paulo,

Mato Grosso do SuI, Goiás.

A Coordenação Nacional/OCe deverá preparar
instrumentos adequados para orientar os

trabalhos de grupo, permitindo com os

subsidios, ao final do Seminário, a elaboração
de Diretrizes Gerais para o ano 2000.

4

SEMII.IÁRO DE AVATIÀÇÃO DA IMPLANTAÇÃO E
FT'NCIONÂ}ÍENTO DO SIPIA

- :.
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STPTA
I"ÍAPEAIVÍENTO DA RE,ALIDADE NACIONAL

ESTADO
NO DE

MUNICÍPIOS
MUNICÍ PIOS

C/SIPIA CT

NÚCLEo
ESTADUAL

SIM NÃO

QUEM PARTICIPA /
INTEGRA

PA 143 11 49 CEDCA/ FUNCAP/ PRODEPA

RN 166 11 26

CONSEC / SOS / EUNDAC/ JU I Z
ADO DA INF. E DA
JWENTUDE/ M.PÚBLICO/
MNMMR/CEDECA

PE 184 06 11LI X
CEDCA/SEJUC/FISEPE / + 3

ONG'S.

AL r02 13 40

CEDECA / CEDCA/
SEJUC/SETAS /MP / ÜFAI, /
DÓRuM DE CT E FÓRUM DE

CM.

MA 214 10 35 X

FUNAC/UFMA/CENTRO DE

DEFESA Pe.MARCOS
PASSERINI / PROCURADORIÀ
DE .]USTIÇA/
PRODAMAR/CDCA

SE 75 10 42
CEDCA/WFS / PRODASE/

FRES/ MP/SEAST

CE 184 46 104 X
CEDCA/SSPDC/SETAS/
CEDECA/ PGE / MP / SEPROCE

MS 77 42 6B x
PROMOSUL/CEDCA/ UEMS/
PRODASUL/SEPIÀN/SEC .

SEGUR.

GO 242 32 35

CEDCA/MP/SEC. DE

CIDADANIA E

TRÀBÀIHO / S E PLAN / UCG /MNMM
R/FGISEC. CIÊNCIA E

TECNOLOGIÀ

RS 467 2t 234

STCAS /CED ICA/ PROCERGS /MP
/UERGS /UNI S S INOS /UN . LA
SALLE / PMPA/ PROCEMPA/ FEBE
M/COMIS. ESTADUAI CTS/
DEFENSORIA PÚBLICA

SC 293 31 34 x SDF/SJC/CEDCA/CIASC/
CTSC/CPI

SP 645 09 517 x

SADS / CONDECA/ FÓRLiM / DCK/ V

EBEI{/PUC/ PGE/SEC. DE

SEG. PÚBLICA/SEC.
EMP.RELAÇÕSS OO

TRABAÍ,HO/SEC. ruSTIÇA
DEFESA E CIDADANIA/
ACCTESP/ PRODESP/SEC. DE

EDUCAÇÃO

RJ 91 26 46

mâpeamento
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E-nlenàe-se que o 7roàuto qerado Velo Siotema, colabora para conotruçào àe uma nova

culíura que nào é reoTonoabilidaàe àe um oujeito hisfÁrico único, mao, íarefa ?ermanente ?ara
o coniunío da socieàade.Trata'se àe um caminho que deve 6er ?ercorrido coletivameníe, estaào

e socieàade, Voio tndoo oào oujeitns àas muàançao neceooáriao.

coMPosrÇÃo Do stPtA

0 5iVia, como Sistema amVlo de informações sobre criançao e adolescentno é compooto

por móduloS 4ue aboràam aoVectoo eopecíficoo. Esíá senào conslruíào de moào a refleuir a

real oituaçào àa infância e àa juventude, no Vaío.

àua àivisào ern móàuloo Vermile o conhecimenho ?roqre6oivo, da íotalidaàe da oituaçào

de violaçào àe direitoo, oeu ressarcimento Vor meio àe Volíticao Vúblicao, e àas condiçõeo de

funcionamenta àas esLruturas de Conselhoo de Direitoo, Tuíelares e Fundos, criaàoo gelo

EsI,aíuln àa Criança e do Adolescente ?âra aaoequrâr eo?aço àe parLiciVaçào à socieàaàe na

conoecuçáo desses àireilos.

0 gistema esíá oendo formulaào Vor eíaVao, nao quaio os môdulos se consliíuem elos

inlerli1adoo, onàe cada qual apreoenta, em 6i, um senliào àe comVleLuàe VróVria e umâ

aberíura ?arâ_6ua conexào com oo demais.

Nesta orqanizaçào, em môàulos, Vode eer consíaíado, também, um nível de

complexiàade cresceníe na VerceVçáo da oituaçào da criança cujoo direitos foram violaàoo e

re1ioíraàoo em cada módulo, (àeoenvolviào ou ?or desenvolver). ÉvemVlificanào: no móàulo l, o

foco sào ao criançao e adoleocentes vitimados de alquma forma por àireitoo nào aíendiàoa. No

módulo ll, aceníua-oe o problema àa vitimaçáo, no adolescente que comeíeu aío infracional e em

muiío6 caooo, acaba ?or oer eliminaào aíravés de morLe violenía (móàulo a oer àeoenvolviào).

Esía torma de aVreoeníaçào ào àipia, dá Voooibiliàades de amVliaçào de conhecimenío

eem?re maioree, reoquaràanào que a leiíura Vretenàiàa eoíeja oem?re colaàa à realiàaàe

circunàaníe, destacanào-lhe contornos e recoríes neceesários ?ara íraçar Volíticao e

?ro7ramao aàequaàoo.

Cada módulo consLruíào, tem oeu Vrojeío lógico e oeu Vro)eto físico, com foníes

geradorao àe dadoo, insírumenf,oo de execuçào, formas de qerenciamenío prôVrioo,

reoVonoabiliàaàe àe interVretaçào àos dados eíc,

O que torna o Sipia um sistema único é o seu marco conceitual, ou seja, é

a criança e o adolescente com direitos fundamentais que lhe são atribuídos

perante a sociedade brasileira pela legislação vigente.

àob o VonNo de vistra frsico, é fazer VarLe da reàe nacional ào Minishério àa Juotiça que

lhe àá ouVorr,e político e financeiro.
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Remessa ?ara o Ministério da Juol,iça àos RelatÁrios Eotaàuais.

Nível Municipal:

A Conoíiíuiçào Feàeral àe 1bO0 esíabelece a àeocentralizaçào Volítica aàminisNrativa

remetenào ao munic(pio a comVeíência maior àe executor àas ?olíticas gociais bÁoicaa (A*.

2O4) amVlianào as competànciao e reoVonoabiliàaàe àoo Municípioo.

0 )isíema foi esíruLuraào para que toda enLraàa àe dadoo se dê, no nível municiVal

através àoo reqioíroa àiárioo, efetuaàos Veloo Conoelhoo Íutelareo, danào ori1em â uma Üaoe

de àaàoslocal, que permiíe o ?roce66amenío àe"saíàas àe àados" com intormaçõeo aqreqaàao

sob forma de RelatÁrioo de Situaçõeo.

O Conselho MuniciVal de Direitos e o Execuíivo local receberào dos Conselhos Íuíelaree

os relalórioo de dados aqregaàoo relacionadoo ao Verfrl àa criança e do adoleoceníe cuioo

àireitos toram violadoo, 06 câ6o6 de violaçào ocorriàoo, e as m.eàidas àe encaminhamenlo

adoladao, atravég àe "insírumenLal ào 5lFlA", sinletizaào em "oofr,wâre", Vroqramado Vara

esse frm, a partir do qual, Voderáo reàirecionar Volíticao e ?royramas na área.

Módulo ll e lll

Nível Federal:

O Mini'oíério àa Juoíiça, àeoenvolve uma açào arLiculaàa eníre o ?oàer Execuíivo e o

?oder Judiciário, re?reoeníado pelo Coléqio de Correyeàoreo Gerais de Juoíiça ào Esíados e do

Distriío Feàeral.

De acorào com o que Vreceiíua a Lei b.A69PO, o reoVonoável Vela conduçào do

?roces6o àe aVuraçào de aíoo infracionaio àe adoleocentes em conflitn com â lei e àe colocaçáo

familiar, aàoçõeo nacionais e inlernacionais é o oisíema Judiciário.

Nível Estadual

?ara o qerenciamenÍ,o ào SiVia ll e lll cada esf,ado àeverá contar com umâ cooràenaçáo

?ara e66e6 módulo, àe reoponoabiliàaàe ào Íribunal de Jusíiça do É.sLaào Vor meio àa

Correqedoria Geral, A execuçào ào SiVia móàulo ll e lll obeàecerá o fluxo TrevioLo no EsíatuLo da

6



t?



Ç, ,.

criança e ào Adolescenle àevenào contar com ao Delevaciao Eovecializaàas, MinistÁrío ?úblico
e vrincivalmente corn ae varas da lnfância ê da Juventude quer privaíivas e
excluoivag, ou nào, reovonoáveio pera enr,rada àos àados ào oistema.

Modulo lV

Este módulo moniÍnra ao novâ6 institucionalidades criadao Velo Eotatuto àa criança e
do Adoleecent'e: conoelhoo àe Direitos (Eotaduaio e MuniciVaie) conoelhos Tutelares e Fundos
da lnfància e Aàolescência.

Nível Federal:

A cooràenaçào deste móàulo é realizaàa àe forma colegiaàa com a reoVonoabiliàade
qeral ào Miniotério da Juotiça contando com a Secreíaria de Eszaào doa Díreitos Humanos,
conselho Nacional àos Direiloo àa criança e do Aàoleocente, do DeparLamento da criança e ào
Aàolescenr,e e da coordenaçáo e Moàernízaçào de lnformáiica do MJ.

Nível Estadual

oo conselhoo Esíaàuais de Direitoo da criança e Adolescente,

Nível Municipal:

0s conoelhoo Municivaio de Direitoo da criança. e Adolesceníe,
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MrNrsrÉRro DA JUSTIçA

SEGRETARIA DE ESTADO DO DIREITOS HUMANOS

DEPARTAMENTO DA GRIANçA E DO ADOLESCENTE

SIPIA
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SIPIA I MODULO I
GESTÃO

I

a a a o a o a O





a

o

a

oPreceitos Gonstitucionais Art. 2O4

.Reforma do Estado

a a a O a o o a

D





a

a

a

o NDA;
. Grupo de gestão do Ministério da Justiça

(âmbÍto interno),

a a o a a a a a

Em nívàI federal;





a

a

a

. A formação do Núcleo de Referência do SÍpÍat
o Papel de referência;
o Papel de intermediação/articulaçãoí
o Papel de aglutinação,

o a a o a o a a

Em nível esiadual:





a

a

o

Sentido e Sign Ífiéa do' da Referênrcia

o Formulação do Sistema dentro do marco legal
. Guarda de aspectos metodologicos
o Adaptações culturais
o Adesão política/GD/PEX,CT
o Disseminação de informações

o a o a O o o a





a

a

a

. Cumprimento do Preceito de descentralização
o Administração de relações políticas

a a a a o a a a

:l

Sentido da intermedÍaçãoC'b
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a

a

a

'tesÍ

. Coordenação compartilhadasl

. Cogestão articulação, integradaí

. Relação de horizontalidadeí

. DescentralÍzação operacÍonal,

?,

:

a a a a a o o a
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. NegocÍação de funções e competênciasl
o lntegraÇão, compartilhamento fluxos de

informações.

,]

a o o a o a a a

entre as partesí
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ParcerÍas:

o Atividades operativas do Núcleo Para avalizar o
§istema;

o Potíticac - intermediadoras/divulgadorasl
o TécnÍcas - capacitação/§uperuisão|
o Tecnotogica-€ - configuração/suhstituição de

ve rsões/ass istên c Ía técn ica ;
o Administrativas - recursos otimizados (físicos

ma teria is fina nceiros)
Resultados apontados

O o a a o o a a
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a

No Município;

o com as Prefeiturasí
o Com os Gonselhos!

o Direitosí
o Setoriais e
o Tutelares

.=ça

a a o a a a o a

I



I

l


